
 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170 – Rebouças – 80.230-140 – Curitiba – Paraná – Brasil – Fone: (41) 3330-4400   Fax : 3330-4407 

www.saude.pr.gov.br  - gabinete@sesa.pr.gov.br 

1 
 

 

 
RESOLUÇÃO SESA Nº 308/2013 

(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 8945, de 25/04/13) 
Autoriza o repasse financeiro do Fundo Estadual de 
Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, referente 
ao incentivo financeiro por meio do Programa de 
Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – 
VIGIASUS. 
  
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 45, XIV da Lei nº 8.485 de 08.06.1987 e, 

- considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de 
Direito Financeiro; 

- considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece 
que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços 
públicos de saúde será realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular 
e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo 
Conselho de Saúde; 

- considerando a Lei nº 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 
23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados ao Fundo Estadual de Saúde cujo art. 49 
prevê que “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de 
Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

- considerando a Lei Complementar nº 152, de 10 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o 
Fundo Estadual de Saúde do Paraná – FUNSAUDE tem por finalidade captar, gerenciar, prover e 
aplicar ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde no Estado do Paraná; 

- considerando o que dispõe o Art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: “A Direção 
Estadual do Sistema Único de Saúde” em seu Item III – compete prestar apoio técnico e 
financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; 

- considerando a Resolução SESA nº 059/2013, Publicada no Dário Oficial do Estado nº 8.881, de 
21/01/2013, que aprova o incentivo financeiro aos municípios do Estado do Paraná como parte 
integrante do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – VIGIASUS; 

- considerando autorização do Governador, com fulcro no art. 4º, §1º, inciso V, do Decreto nº 
6.191/2012; 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1 Autorizar o repasse de recursos financeiros referente ao incentivo de custeio e capital     
por meio do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde no valor total de         
R$ 1.134.368,97 (hum milhão, cento e trinta e quatro mil e trezentos e sessenta e oito reais e 
noventa e sete centavos) sendo: 

I. Custeio - R$ 623.090,74 (seiscentos e vinte e três mil e noventa reais e setenta e quatro 
centavos); 
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II. Capital - R$ 511.278,23 (quinhentos e onze mil, duzentos e setenta e oito reais e vinte e 
três centavos). 

§ Único: O Fundo Estadual de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência dos 
recursos financeiros na forma regular e automática com valor fixo de caráter suplementar, na 
modalidade fundo a fundo com base na Resolução nº 059/2013, conforme detalhado no Anexo I. 
  
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à 
licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.   

§ Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período 
mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de 
Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e 
Externo. 
  
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no 
relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio do Relatório de 
Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução 
financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das 
normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, ao qual será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 
Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde, por meio do Controle 
Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a 
ações e serviços públicos fazer a verificação “in loco”. Caso haja comprovado quaisquer 
irregularidades estará o responsável sujeito a sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º Não poderão ser pagas com recursos recebidos as despesas apresentadas no Art. 4º da     
Lei Complementar nº 141, de 13/01/2012, como também, é vedado o desvio de finalidade. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da 
Secretaria de Estado da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 

I.   Ação: Repasse de recurso fundo a fundo para atender ao Programa Estadual de 
Qualificação da Vigilância em Saúde – VIGIASUS. 

II.   Iniciativa: 4173 – Vigilância e Promoção da Saúde. 
 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Curitiba, 22 de abril de 2013. 
 
 
      
Michele Caputo Neto  
Secretário de Estado da Saúde 
* Este Texto não substitui o publicado no Diário Oficial 
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ANEXO I – Resolução SESA nº 308/2013 

Municípios aprovados que fazem jus ao recebimento do Incentivo financeiro por meio do 
Programa VIGIASUS. 

ETAPA 3 
 

Nºs FUNDOS MUNICIPAIS CNPJ 
Total $ 

Custeio 

Total $ 

Capital 

Total $ 

Geral 

1 
FUNDO MUNICIPAL DE ARARUNA 
 

08.787.360/0001-97 37.830,19 30.075,19 67.905,38 

2 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
 

08.888.105/0001-30 44.787,65 30.075,19 74.862,84 

3 
FUNDO MUNICIPAL DE FLORESTA 
 

08.854.643/0001-04 31.998,76 30.075,19 62.073,95 

4 
FUNDO MUNICIPAL DE GOIOERÊ 
 

09.298.629/0001-34 42.084,57 30.075,19 72.159,76 

5 
FUNDO MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
 

08.937.598/0001-51 31.951,64 30.075,19 62.026,83 

6 
FUNDO MUNICIPAL DE LIDIANÓPOLIS 
 

09.492.698/0001-84 36.936,73 30.075,19 67.011,92 

7 
FUNDO MUNICIPAL DE MARILENA 
 

09.205.479/0001-77 33.452,05 30.075,19 63.527,24 

8 
FUNDO MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 
 

09.220.022/0001-31 42.633,52 30.075,19 72.708,71 

9 
FUNDO MUNICIPAL DE PARANACITY 
 

08.799.254/0001-23 28.907,79 30.075,19 58.982,98 

10 
FUNDO MUNICIPAL DE PORTO RICO 
 

09.267.309/0001-17 30.567,13 30.075,19 60.642,32 

11 
FUNDO MUNICIPAL DE RONDON 
 

08.927.244/0001-26 34.902,80 30.075,19 64.977,99 

12 
FUNDO MUNICIPAL DE SANTA DE CRUZ MONTE 
CASTELO 

08.857.186/0001-01 34.211,94 30.075,19 64.287,13 

13 
FUNDO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA 
PLATINA 

09.571.543/0001-33 63.500,77 30.075,19 93.575,96 

14 
FUNDO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
CAIUÁ 

08.817.021/0001-06 30.685,26 30.075,19 60.760,45 

15 
FUNDO MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
 

08.549.559/0001-87 32.395,51 30.075,19 62.470,70 

16 
FUNDO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IVAÍ 
 

10.588.370/0001-45 35.707,16 30.075,19 65.782,35 

17 
FUNDO MUNICIPAL DE UNIFLOR 
 

08.600.424/0001-07 30.537,27 30.075,19 60.612,46 

 
 


